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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO

	SUSCITANTE
	:
	JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE ANANINDEUA-PA

	INTERESSADO
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

	INTERESSADO
	:
	GARDESA BRASIL LTDA


EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). REPETIÇÃO DE PROCESSOS QUE CONTENHAM MESMA CONTROVÉRSIA. AUSÊNCIA. DECISÕES DIVERGENTES. RISCO DE OFENSA À ISONOMIA E À SEGURANÇA JURÍDICA. AUSÊNCIA. (5)
1. O incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) destina-se a assegurar a uniformidade de tratamento jurídico nos casos em que, (a) identificada determinada controvérsia que verse questão unicamente de direito, (b) esteja comprovada a efetiva multiplicidade de feitos que contenham a mesma controvérsia e (c) que isso possa gerar risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica (art. 976 do CPC/2015).
2. O incidente foi engendrado como fórmula de racionalização, aperfeiçoamento e agilização da prestação jurisdicional e tem como pressuposto a pluralidade de ações versando sobre idêntica questão unicamente de direito sem resolução uniforme.
3. A controvérsia em apreciação versa sobre os efeitos da mudança de domicílio ANTES DA CITAÇÃO nos executivos fiscais submetidos à competência federal delegada ao juízo estadual. Submete a suscitante à análise desta Corte se haveria ou não prorrogação de jurisdição nesses casos.
4. Ausente a multiplicidade de casos tratando da mesma questão de direito, bem como ausentes decisões divergentes sobre a mesma questão de direito a ensejar risco de ofensa à isonomia e segurança jurídica, incabível o incidente de resolução de demandas repetitivas.
5. Incidente de resolução de demandas repetitivas não admitido.
ACÓRDÃO

Decide a Seção, por unanimidade, não admitir o incidente de resolução de demandas repetitivas.
Quarta Seção do TRF da 1ª Região, 29 de agosto de 2018.
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO
RELATORA
x
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